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publicada no Diário Oficial da União (DOU) de 06 de março de 2023, com período de
execução incialmente previsto de 03/11/2022 a 03/05/2025.

Art 2º O benefício do REIDI poderá ser usufruído nas aquisições, locações e
importações de bens e nas aquisições e importações de serviços, vinculadas ao projeto
aprovado, realizadas no período de cinco anos, contados da data da habilitação da pessoa
jurídica titular do projeto de infraestrutura.

Art. 3º Concluída a participação no projeto, deverá ser requerido o
cancelamento da respectiva habilitação, no prazo de 30 dias, contados da data em que
adimplido o objeto do contrato, sob pena de sanção, em consonância com o disposto no
artigo 9º do Decreto nº 6.144/2007.

Art. 4º A presente habilitação poderá ser cancelada de ofício em caso de
inobservância, por parte da habilitada, de quaisquer dos requisitos que condicionaram a
sua concessão, nos termos da legislação aplicada ao regime.

Art. 5º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

MELINA GADELHA CARVALHO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO BENFIS-EBEN/DEVAT/SRRF07/RFB Nº 60, DE 3 DE ABRIL DE 2023

Concede habilitação ao Regime Especial de
Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura
(Reidi) à pessoa jurídica que menciona.

A AUDITORA-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, em exercício na Equipe
de Benefícios Fiscais e Regimes Especiais de Tributação da SRRF7ª, no uso das atribuições
que lhe conferem a alínea "b" do inciso I do art. 6º da Lei nº 10.593, de 6 de dezembro
de 2002, com a redação dada pela Lei nº 11.457, de 2007, o inciso IV do art. 303 do
Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela
Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, a Portaria SRRF07 nº 75, de 27/05/2021, e os
arts. 2º e 4º da Portaria RFB nº 114, de 27 de janeiro de 2022, tendo em vista o disposto
no art. 9º do Decreto nº 6.144, de 3 de julho de 2007, nos art. 656 e 657 da IN RFB nº
2.121, de 15 de dezembro de 2022, e o que consta do processo nº 13113.083200/2023-69,
declara:

Art. 1º Concedida a habilitação ao Regime Especial de Incentivos para o
Desenvolvimento da Infraestrutura (Reidi), para a pessoa jurídica TRANSMISSORA ALIANCA
DE ENERGIA ELETRICA S/A, CNPJ 07.859.971/0001-30, relativa ao projeto de infraestrutura
no setor de transmissão de energia, denominado "Reforços na Linha de Transmissão 500
kV Imperatriz - Colinas - C2", de sua titularidade, aprovado para enquadramento no regime
pela Portaria SPE/MME nº 1.899, de 24 de fevereiro de 2023, da Secretaria de
Planejamento e Desenvolvimento Energético do Ministério de Minas e Energia - MME,
publicada no Diário Oficial da União (DOU) de 06 de março de 2023, com período de
execução incialmente previsto de 11/10/2022 a 11/04/2025.

Art 2º O benefício do REIDI poderá ser usufruído nas aquisições, locações e
importações de bens e nas aquisições e importações de serviços, vinculadas ao projeto
aprovado, realizadas no período de cinco anos, contados da data da habilitação da pessoa
jurídica titular do projeto de infraestrutura.

Art. 3º Concluída a participação no projeto, deverá ser requerido o
cancelamento da respectiva habilitação, no prazo de 30 dias, contados da data em que
adimplido o objeto do contrato, sob pena de sanção, em consonância com o disposto no
artigo 9º do Decreto nº 6.144/2007.

Art. 4º A presente habilitação poderá ser cancelada de ofício em caso de
inobservância, por parte da habilitada, de quaisquer dos requisitos que condicionaram a
sua concessão, nos termos da legislação aplicada ao regime.

Art. 5º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

MELINA GADELHA CARVALHO

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM NITERÓI
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 7, DE 3 DE ABRIL DE 2023

Declara inapta a inscrição da entidade que menciona
perante o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica
(CNPJ) e a inidoneidade dos documentos fiscais por
ela emitidos.

A AUDITORA FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições
que lhe confere a Lei nº 10.593, de 06 de dezembro de 2002, em seu artigo 6º, inciso I,
alínea "b", com fundamento nos parágrafos 2º e 3º do art. 43 da Instrução Normativa RFB
nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022 e considerando o que consta no processo
administrativo nº 13113.159272/2022-11, declara:

Art.1º INAPTA por INEXISTENTE DE FATO a inscrição no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica (CNPJ) de nº 04.887.028/0001-43 do contribuinte Transworld Mudanças
Ltda. em virtude de falta de atendimento à Intimação referida nos incisos I e II do artigo
43 da IN RFB nº 2119/2022.

Art.2º O presente Ato Declaratório entra em vigor na data de sua publicação,
assim como considera-se a data para os efeitos previstos no art. 49 da IN RFB
2119/2022.

LUCIANE CORADO PEREIRA

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO RIO DE JANEIRO I
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 20, DE 28 DE MARÇO DE 2023

Revoga o Ato Declaratório Executivo nº 12, de 23 de
março de 2023 que concede renovação para o
Registro Especial de Controle de Papel Imune (Regpi)
para operação destinado à impressão de livros,
jornais e periódicos.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO RIO DE JANEIRO I (RJ), no uso
das atribuições que lhe conferem o inciso VIII do art. 364 do Regimento Interno da
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27
de julho de 2020, publicada no DOU de 27 de julho de 2020, Edição Extra, DECLARA:

Art. 1º - Fica revogado o Ato Declaratório Executivo Nº 12, de 23 de março de
2023, publicado no DOU de 24/03/2023.

Art. 2º - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação.

GRECO OUTEIRO DE FARIAS

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 8ª
REGIÃO FISCAL

ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO PORTO DE SANTOS
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO ALF/STS Nº 5, DE 3 DE ABRIL DE 2023

Outorga credenciamento sub judice a peritos
credenciados por esta Alfândega no período de 01
de abril de 2023 a 31 de março de 2025.

O DELEGADO SUBSTITUTO DA ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO
PORTO DE SANTOS, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 360 do
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME
nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 12 da Instrução
Normativa RFB nº 2.086, de 8 de junho de 2022, e em obediência à r. decisão liminar de
31/03/2023 proferida no Procedimento Comum Cível nº 5001820-62.2023.4.03.6104 da 1ª
Vara Federal de Santos, declara:

Art. 1º Credenciados, sub judice, para atuarem na área de Mensuração de
Granéis, os Profissionais cujos nomes constam da relação a seguir:

. Nome CPF Vaga Processo

. Nivaldo Rodrigues Florez 025.356.468-97 7-A 13032.939787/2022-90

. José Patrício Daibert Moncorvo 731.524.128-00 19-A 13032.921474/2022-85

Art. 2º Os credenciamentos outorgados possuem caráter precário e sem vínculo
empregatício ou contratual com a União, nos termos previstos no art. 12, III da IN RFB nº
2.086, de 2022.

Art. 3º Os peritos credenciados deverão apresentar os respectivos ARTs a cada
designação desta Alfândega da RFB do Porto de Santos, nos termos previstos no art. 38,
parágrafo único, I da IN RFB nº 2.086, de 2022. bem como a respectiva certidão de objeto
e pé do processo judicial em que consta a decisão liminar.

Art. 4º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

REINALDO AUGUSTO ANGELINI

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SOROCABA
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO EBEN/DEVAT/SRRF08/RFB Nº 190, DE 3 DE ABRIL DE 2023

Habilita ao Regime Especial de Incentivos para o
Desenvolvimento da Infraestrutura (REIDI).

O AUDITOR-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições que
lhes conferem a Lei nº 10.593 de 6 de dezembro de 2002 com redação dada pela Lei nº
11.457, de 2007, no uso da competência que lhe é conferida no inciso IV do art. 303 do
Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela
Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, na Portaria SRRF08 nº 1214, de 11/09/2020,
na Portaria DRF-SOR nº 38, de 07/10/2020, na Portaria RFB nº 114, de 27/01/2022 e
considerando o que consta no dossiê nº 13032.894425/2022-62 declara:

Art. 1º Habilitada ao Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da
Infraestrutura (REIDI) a pessoa jurídica Tangará Transmissão de Energia S.A., inscrita no
cadastro CNPJ sob o nº 45.892.975/0001-00, nos termos da Lei nº 11.488, de 15 de junho
de 2007, do Decreto nº 6.144, de 3 de julho de 2007 e da Instrução Normativa RFB nº
2.121, de 15 de dezembro de 2022.

Art. 2º A referida habilitação é específica ao projeto denominado Lote 9 do
Leilão nº 01/2022-ANEEL (Contrato de Concessão nº 14/2022-ANEEL, celebrado em 30 de
setembro de 2022), aprovado pela Portaria nº 1777/SPE/MME, de 16 de novembro de
2022, do Ministério de Minas e Energia (publicado no DOU 17.11.2022), de titularidade da
empresa discriminada no art. 1º, destinada ao setor de transmissão de energia elétrica,
localizado nos Municípios de Colíder, Cláudia, Guarantã do Norte, Peixoto de Azevedo,
Itaúba, Terra Nova do Norte, Matupá e Nova Santa Helena, Estado do Mato Grosso, e
Altamira e Novo Progresso, Estado do Pará, com estimativas de desoneração previstas na
Portaria.

Art. 3º No período de até 30/09/2027, a pessoa jurídica identificada no art. 1º
poderá adquirir, locar e importar bens e adquirir e importar serviços com suspensão da
Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, para incorporação ou utilização em obra de
infraestrutura vinculada ao projeto identificado no art. 2°.

Art. 4º Concluída a participação da pessoa jurídica no projeto, deverá ser
solicitado, no prazo de trinta dias, contado da data em que foi adimplido o objeto do
contrato, o cancelamento da respectiva habilitação, art. 9º do Decreto nº 6.144/2007.

Art. 5º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ LUIZ ALVES

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO EBEN/DEVAT/SRRF08/RFB Nº 191, DE 3 DE ABRIL DE 2023

Habilita ao Regime Especial de Incentivos para o
Desenvolvimento da Infraestrutura (REIDI).

O AUDITOR-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições
que lhes conferem a Lei nº 10.593 de 6 de dezembro de 2002 com redação dada pela
Lei nº 11.457, de 2007, no uso da competência que lhe é conferida no inciso IV do art.
303 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado
pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, na Portaria SRRF08 nº 1214, de
11/09/2020, na Portaria DRF-SOR nº 38, de 07/10/2020, na Portaria RFB nº 114, de
27/01/2022 e considerando o que consta no dossiê nº 13032.905996/2022-30
declara:

Art. 1º Habilitada ao Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento
da Infraestrutura (REIDI) a pessoa jurídica Interligação Elétrica Jaguar 8 S.A., inscrita no
cadastro CNPJ sob o nº 32.578.582/0001-84 e matrícula CEI da obra de nº
90.012.99916/72, nos termos da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto nº
6.144, de 3 de julho de 2007 e da Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 15 de
dezembro de 2022.

Art. 2º A referida habilitação é específica ao projeto denominado Lote 6 do
Leilão nº 01/2022-ANEEL (Contrato de Concessão nº 11/2022-ANEEL, celebrado em 30
de setembro de 2022), aprovado pela Portaria nº 1776/SPE/MME, de 11 de novembro
de 2022, do Ministério de Minas e Energia (publicado no DOU 16.11.2022), de
titularidade da empresa discriminada no art. 1º, destinada ao setor de transmissão de
energia elétrica, localizado no Município de Guarulhos, Estado de São Paulo, com
estimativas de desoneração previstas na portaria.

Art. 3º No período de até 30/03/2026, a pessoa jurídica identificada no art.
1º poderá adquirir, locar e importar bens e adquirir e importar serviços com suspensão
da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, para incorporação ou utilização em obra
de infraestrutura vinculada ao projeto identificado no art. 2°.

Art. 4º Concluída a participação da pessoa jurídica no projeto, deverá ser
solicitado, no prazo de trinta dias, contado da data em que foi adimplido o objeto do
contrato, o cancelamento da respectiva habilitação, art. 9º do Decreto nº
6.144/2007.

Art. 5º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ LUIZ ALVES
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